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CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO - CGL 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
 
A COMPANHIA ESTADUAL DE [DISTRIBUIÇÃO] [GERAÇÃO E TRANSMISSÃO]  DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE- [D][GT] , adiante denominada simplesmente como 
“ZZDOCB_COMPANY ”, sociedade de economia mista, concessionária de serviços públicos de 
energia elétrica, com sede na cidade de Porto Alegre/RS, situada na Av. Joaquim Porto 
Villanova, nº 201, Prédio “A”, 7° andar, sala 721, Bairro Jardim Carvalho – CEP 91.410-400, 
torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO , nos termos da 
Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016; Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 
1999; e legislação pertinente, e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos. 
 
O critério de julgamento, o regime de execução, a data limite para entrega das propostas, o 
modo de disputa, a data, horário e local da realização da disputa estão no Anexo I – Folha de 
Dados . 
 
1  DO OBJETO 
1.1   A presente licitação visa à contratação de obras e serviços de engenharia, 
conforme descrição e condições especificadas no Anexo I – Folha de Dados . 
 
2  DO EDITAL E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
2.1.  O edital e demais documentos poderão ser obtidos no site www.ceee.com.br, 
ou retirados junto à Comissão Permanente de Licitações , adiante denominada simplesmente 
como CPL, na Av. Joaquim Porto Villanova, 201, prédio A, sala 428, nas dependências do 
Centro Administrativo Engenheiro Noé de Melo Freitas - CAENMF, em Porto Alegre/RS, CEP 
90.410-400, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 8h às 12h  e das 13h às 17h . 
2.2  As disposições específicas do objeto licitado, tais como exigência de atestado 
de capacidade técnica operacional do licitante, participação de consórcio, subcontratação, 
licenças ambientais e garantia de proposta, quando for o caso, serão estabelecidas no Anexo I 
– Folha de Dados . 
2.3  Serão encargos da contratada a elaboração dos projetos executivos bem como 
o pagamento de taxas necessárias para sua aprovação nos Órgãos competentes, os quais 
serão de propriedade da “ZZDOCB_COMPANY ”, e deverão ser compatíveis com o projeto 
básico fornecido, se for o caso. 
 
3  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
3.1  Poderá participar desta licitação, qualquer pessoa jurídica cujo objeto social 
seja compatível com o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
3.2  Caso a licitação ocorra em ambiente eletrônico, cabe à licitante providenciar 
seu login e senha de acesso junto ao órgão licitador. 
3.3  Não poderá participar desta licitação a licitante enquadrada nas seguintes 
hipóteses: 
3.3.1  Suspensa de licitar e impedidas de contratar com a Administração; 
3.3.2  Declarada inidônea por qualquer ente público, em qualquer esfera da 
Administração; 
3.3.3  Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital social seja diretor ou empregado de qualquer empresa do Grupo CEEE; 
3.3.4  Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 
3.3.5  Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 
3.3.6  Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 
3.3.7  Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 
3.3.8  Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea; 



3.3.9  Cujo familiar de sócio ou administrador exerça cargo ou função de confiança 
nas empresas do Grupo CEEE, na forma do Decreto Estadual nº 48.705, de 16 de dezembro 
de 2011; 
3.3.10  Cujos sócios ou administradores tenham cônjuges ou parentes até o terceiro 
grau civil, de membros da Diretoria do Grupo CEEE, ou de empregado lotado no Centro de 
Responsabilidade (CR) contratante responsável pela fiscalização ou gestão do contrato, ou de 
autoridade do Estado do Rio Grande do Sul a qual as empresas do Grupo CEEE estejam 
vinculadas; 
3.3.11  Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio ou administrador, tenha 
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com qualquer empresa do Grupo CEEE 
há menos de 6 (seis) meses; 
3.3.12  Constituída como sociedade cooperativa, considerando a vedação contida no 
art. 5º da Lei federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, exceto se a natureza do serviço 
possibilitar sua execução com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação 
de subordinação entre a cooperativa, ou as empresas do Grupo CEEE, e os cooperados, além 
de possibilitar que as atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços sejam 
realizadas por todos os cooperados de forma alternada, o que deverá ser comprovado quando 
da apresentação da proposta. Ainda, apresentar, para fins de habilitação, no que couber: 
3.3.12.1 Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, XI, 21, I e 42, §§ 2º a 6º da Lei federal nº 5.764/1971;  
3.3.12.2 Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, de 
cada um dos cooperados relacionados; 
3.3.12.3 Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 
3.3.12.4 Registro previsto na Lei federal nº 5.764/1971, art. 107; 
3.3.12.5 Comprovação de integração das respectivas quotas-partes pelos cooperados 
que executarão o contrato; 
3.3.12.6 Documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa (ata 
de fundação; estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; editais de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos cooperados 
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e, ata da sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação); 
3.3.12.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei federal nº 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
3.3.13  Cujos sócios sejam associados ao autor do Projeto Básico em outras 
sociedades, bem como demais hipóteses do art. 44 da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016; 
3.3.14  É vedada, igualmente, a participação de empregado, diretor ou conselheiro, de 
qualquer empresa do Grupo CEEE, como licitante, na condição de pessoa física ou autônoma. 
3.4  A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de 
todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 
3.5  A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e 
aceitou completamente as normas desta Licitação e que obteve da ZZDOCB_COMPANY  
todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, 
instruções e regulamentos necessários. 
3.6  Não serão consideradas pela ZZDOCB_COMPANY  reclamações e/ou 
reivindicações posteriores de qualquer espécie, sob a alegação da falta de conhecimento da 
natureza do objeto, bem como das condições da localidade em que os mesmos serão 
executados/fornecidos. 
3.7  É permitida a participação de empresas estrangeiras, desde que apresentem 
Decreto de Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, 
atendam às exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, devendo ter 



representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente. 
3.8  A possibilidade de participação de Consórcios está regulada no Anexo I – 
Folha de Dados , respeitando as seguintes regras: 
3.8.1  É obrigatória a apresentação, para fins de habilitação, de instrumento público 
ou particular do compromisso de formação do consórcio, firmado pelas consorciadas, 
constando, necessariamente, a indicação da empresa líder, a participação de cada uma das 
empresas em cada parcela do objeto e a respectiva proporção financeira, bem como a 
responsabilidade solidária dos integrantes, pelos atos praticados em consórcio; 
3.8.2  Na hipótese de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira; 
3.8.3  A empresa líder deverá atender às seguintes condições de liderança: 
3.8.3.1  Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio 
perante o contratante; 
3.8.3.2  Responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado, sob os aspectos técnicos e 
administrativos, com poderes expressos inclusive para transferir, requerer, receber e dar 
quitação, tanto para fins desta Licitação, quanto na execução do contrato, sem prejuízo da 
responsabilidade de cada um dos consorciados; 
3.8.3.3  Ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 
judicialmente pelo consórcio; 
3.8.3.4  Ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases desta 
Licitação, podendo inclusive interpor e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos 
os atos necessários visando à perfeita execução de seu objeto até a sua conclusão. 
3.8.4  Cada empresa participante do consórcio deverá apresentar, individualmente, a 
documentação de habilitação exigida neste Edital, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório da qualificação de cada consorciado, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado na proporção de sua 
respectiva participação no consórcio; 
3.8.4.1  Para efeito da qualificação econômico-financeira, exemplificamos que se o 
licitante for titular de 20% do consórcio, serão considerados seus valores até atingir esse 
montante. Então, quem detiver 20% do consórcio, deverá ser titular de valor correspondente a 
20% dos limites mínimos exigidos, ainda que isso represente 100% de seus valores. 
3.8.5  O consórcio vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do Contrato, 
a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso assumido; 
3.8.6  É impedida a participação de empresa em mais de um consórcio ou, se 
consorciada, também isoladamente, nesta licitação; 
3.8.7  Fica estabelecida a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do Contrato; 
3.8.8  Não será permitida a formação de consórcio após a data de apresentação das 
propostas. 
 
4  DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE-EPP 
4.1  Os licitantes que declararem o enquadramento social que trata este item terão 
tratamento diferenciado e favorecido, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
4.1.1  A ausência dessa declaração significará a desistência da ME ou EPP de 
utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas. 
4.2  A ME ou EPP deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo que 
estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal, sob pena de desclassificação. 
4.3  A ME ou EPP que apresentar documentos com restrições quanto à 
regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de 
vencedor da licitação, para apresentar as respectivas certidões regulares. 
4.4  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo d a aplicação da multa de 2% sobre o valor total do contrato. 
4.5  Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas ME ou EPP que 
estiverem no limite de até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, 
desde que esta não seja ME ou EPP. 



4.6  Ocorrendo o empate, as ME ou EPP enquadradas no critério acima serão 
convocadas para apresentação de nova proposta, no prazo estipulado no Anexo I – Folha de 
Dados . As novas propostas serão abertas em sessão pública específica. 
4.7  Na hipótese de não adjudicação de ME ou EPP, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
5  DAS IMPUGNAÇÕES 
5.1  A impugnação ao edital deverá ser protocolada na CPL ou disponibilizada no 
sistema eletrônico, conforme previsto no Anexo I – Folha de Dados . 
5.1.1  Impugnações recebidas no sistema eletrônico após o horário de atendimento 
ou em dias não úteis, terão seu prazo considerado como se protocoladas no dia útil seguinte. 
5.2  A ausência de impugnação, inclusive referente à matriz de riscos, representa a 
assunção da responsabilidade, pela licitante vencedora, na execução do objeto conforme 
contratado. 
5.3  Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar o edital de licitação, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas. 
5.4  As respostas às impugnações deverão ser disponibilizadas em até 3 (três) dias 
úteis, contados da data de protocolo. 
5.5  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, com a adequação das cláusulas editalícias ou contratuais impugnadas. 
 
6  INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
6.1  Quaisquer solicitações de esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser 
dirigidos ao Presidente da CPL em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para 
apresentação da proposta, através do endereço de correio eletrônico cpl@ceee.com.br, ou de 
link disponível no sistema eletrônico, se houver. 
6.2  As respostas serão disponibilizadas aos solicitantes, por correio eletrônico, e 
na internet. 
 
7  DOS ENVELOPES 
7.1  Para fins de participação na licitação, as licitantes deverão apresentar, até a 
data limite determinada no Anexo I – Folha de Dados , dois envelopes fechados, identificados 
da seguinte forma: 
7.1.1  Envelope nº 01, contendo a proposta de preços e seus anexos: 

ZZDOCB_COMPANY 
CPL 
Av. Joaquim Porto Villanova, nº 201, Prédio A, sala 428, Porto Alegre/RS 
Edital de Licitação n.º ZOBJECT_ID  
Conteúdo: Proposta de Preços / Envelope n.° 01  
Nome da Licitante/CNPJ: 
Telefone: ............./ E-mail:................................. 

7.1.2  Envelope nº 02, contendo os documentos de habilitação: 
ZZDOCB_COMPANY 
CPL 
Av. Joaquim Porto Villanova, nº 201, Prédio A, sala 428, Porto Alegre/RS 
Edital de Licitação n.º ZOBJECT_ID  
Conteúdo: Documentos de Habilitação / Envelope n.° 02  
Nome da Licitante/CNPJ: 
Telefone: ............./ E-mail:................................. 

7.2  A entrega dos envelopes implica a plena aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
7.3  Se os procedimentos forem realizados em sistema eletrônico, resta dispensada 
a apresentação de propostas ou documentos em envelopes, devendo ser utilizados os campos 
específicos do sistema para disponibilização da proposta e documentos. 
 
8  DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA 
8.1  A proposta de preços deverá contemplar: 
8.1.1  Carta de apresentação da proposta, conforme Anexo I – Folha de Dados ; 



8.1.2  Planilha de custos da proposta, apresentando preços unitários e global dos 
materiais e serviços, bem como o total da proposta, expresso em moeda corrente nacional, 
devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais, 
trabalhistas e outros pertinentes ao objeto licitado, conforme Anexo I – Folha de Dados ; 
8.1.3  Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução e as 
respectivas parcelas de pagamento observado o modelo previsto no Anexo I – Folha de 
Dados ; 
8.1.4  Demonstrativo de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, conforme Anexo I – 
Folha de Dados ; 
8.1.5  Demonstrativo de encargos sociais, conforme Anexo I – Folha de Dados . 
8.2  A proposta comercial deverá permitir a identificação do licitante e do objeto 
ofertado, contemplando as seguintes informações: número da licitação, objeto licitado, 
identificação da licitante, número do CNPJ, nome do representante legal, número do CPF do 
representante legal, informação de quem assinará o contrato (caso convocado) e seus 
respectivos números de CPF, assinatura e rubrica em todas as folhas, e ser redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, não sendo aceita 
na forma manuscrita. 
8.3  No demonstrativo de BDI, não podem ser consideradas despesas indiretas os 
custos com administração local, Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, equipamentos, ferramentas, taxas e emolumentos, instalação 
de canteiros e acampamento, mobilização e desmobilização. 
8.4  O prazo de validade da proposta está previsto no Anexo I – Folha de Dados . 
Se na proposta não constar o prazo de validade, subentende-se indeterminado. 
8.5  Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores ao 
limite fixado pela ZZDOCB_COMPANY , inclusive em relação aos preços unitários constantes 
no demonstrativo da composição dos custos unitários da planilha de orçamento. 
8.6  Serão desclassificadas, ainda, as propostas que: 
8.6.1  Contenham vícios insanáveis; 
8.6.2  Descumpram especificações técnicas do edital ou seus anexos; 
8.6.3  Apresentem preços inexequíveis ou que não tenham sua exequibilidade 
demonstrada mesmo após a realização de diligências; 
8.6.4  Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento 
convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do 
objeto e sem que se prejudique o tratamento isonômico entre as licitantes. 
8.7  Como regra geral, consideram-se inexequíveis as propostas com valores 
globais inferiores ao menor dos seguintes critérios: 70% (setenta por cento) do valor do 
orçamento estimado; ou, 70% (setenta por cento) da média aritmética dos valores das 
propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado. 
8.8  É admitida a realização de diligências para dirimir dúvidas acerca de eventual 
inexequibilidade ou sobrepreço. 
8.9  O preço orçado pela ZZDOCB_COMPANY  é sigiloso, somente sendo 
disponibilizado pelo Presidente da CPL após o exaurimento da fase financeira. 
 
9  DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
9.1  A documentação de habilitação será composta dos seguintes documentos: 
9.1.1  Capacidade jurídica ou civil: documentos de constituição do licitante e de 
identificação daqueles que possuem poderes para lhe representar; 
9.1.2  Documentos de regularidade fiscal e trabalhista: certidão de regularidade 
quanto a contribuições previdenciárias, certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e certidão negativa de débitos inadimplidos junto à Justiça do Trabalho; 
9.1.3  Qualificação técnica: capacidade técnico-profissional e capacidade técnico-
operacional, conforme o caso, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente 
relevantes, de acordo Anexo I – Folha de Dados ; 
9.1.4  Capacidade econômica e financeira, conforme Decreto Estadual nº 
36.601/1996: comprovação de capacidade financeira relativa de licitantes, através de certidão 
emitida pela CAGE - Contadoria e Auditoria Geral do Estado - ou da apresentação de balanço 
patrimonial e demais documentos, de acordo com as exigências do edital; e/ou, comprovação 
de capacidade financeira absoluta de licitantes, para obras ou serviços de engenharia da 
atividade econômica “construção”, descritas na Seção F da CNAE 2.0 - Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (IBGE). 



9.2  Outros documentos podem ser requeridos no Anexo I – Folha de Dados . 
9.3  Protocolos ou requerimentos não substituem os documentos acima exigidos. 
9.4  Os documentos necessários para habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, exceto aqueles extraídos via 
internet, os quais podem ter sua autenticação conferida no site dos órgãos emissores. 
9.5  Qualquer documento redigido em língua estrangeira, eventualmente 
apresentado, deverá estar acompanhado de versão no idioma oficial do Brasil, devidamente 
firmada por tradutor juramentado. 
9.6  A validade dos documentos deve provar as condições de habilitação na data 
limite para entrega da proposta. 
9.7  Os documentos solicitados, quando não constar a sua validade expressa, 
serão aceitos pelo Grupo CEEE, quando emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) 
dias da data limite para entrega da proposta, exceto as comprovações que tem prazo da 
validade de caráter permanente. 
 
10  DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
10.1.1  Identificação dos representantes das licitantes; 
10.1.2  Abertura das propostas; 
10.1.3  Apresentação dos lances, se o modo de disputa for aberto; 
10.1.4  Negociação com a licitante melhor classificada; 
10.1.5  Aferição da exequibilidade da melhor proposta; 
10.1.6  Classificação das propostas, de acordo com o critério de julgamento; 
10.1.7  Abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante 
vencedora; 
10.1.8  Análise e julgamento dos documentos de habilitação; 
10.1.9  Abertura do prazo recursal; 
10.1.10  Homologação; 
10.1.11  Adjudicação. 
10.2  Todos os atos procedimentais deverão constar de ata, lavrada ao final de cada 
sessão pública, ou disponibilizadas conforme sistema eletrônico. 
10.3  A fase de habilitação pode anteceder à fase de julgamento das propostas, de 
acordo com o critério do julgamento do certame. Nesses casos, será admitida uma etapa 
recursal referente ao julgamento de cada fase do certame. 
 
11  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
11.1  O critério de julgamento desta licitação resta explícito no Anexo I – Folha de 
Dados . 
11.2  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório e autorizará a adjudicação do 
objeto. 
11.3  Ocorrendo empate entre as licitantes, serão realizados os seguintes 
procedimentos para desempate, na seguinte ordem: 
11.3.1  Disputa final: os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento, em data a ser agendada 
pelo Presidente da Comissão de Licitação; 
11.3.2  Melhor classificação do licitante no Sistema de Avaliação de Fornecedores do 
Grupo CEEE, correspondente ao mês da data limite para entrega das propostas; 
11.3.3  Critério de produção dos bens ou serviços propostos, nessa ordem: com 
tecnologia desenvolvida no Brasil; ou, de acordo com processo produtivo básico 
(industrializados no Brasil); ou, por empresas brasileiras; ou, por empresas que investem em 
projetos de pesquisa e desenvolvimento no Brasil; ou, por empresas que comprovem a reserva 
de cargos a portadores de necessidades especiais, conforme legislação específica; 
11.3.4  Sorteio. 
 
12  DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
12.1  O prazo para assinatura do contrato consta no Anexo I – Folha de Dados . 



12.2  O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, se solicitado pelo Licitante e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Grupo CEEE. 
12.3  A licitante vencedora deverá possuir Certificado de Registro Cadastral válido 
como requisito à assinatura do instrumento contratual. 
12.4  A licitante que vier a ser contratada deverá apresentar a Garantia de Fiel 
Cumprimento, prevista no art. 70 da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, na forma 
estabelecida no Anexo I – Folha de Dados . 
 
13  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1  Caberá recurso de qualquer decisão proferida pela CPL, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da abertura do prazo recursal, pelo Presidente da Comissão. 
13.2  O recurso deverá ser interposto por escrito e entregue na CPL, ou 
disponibilizado no sistema eletrônico, se a sessão for realizada nesse ambiente. 
13.3  O Presidente da CPL poderá requerer manifestação de outras licitantes, caso o 
recurso verse sobre suas propostas ou documentação, concedendo, no máximo, o mesmo 
prazo recursal. 
13.4  Durante o prazo recursal, os autos do procedimento licitatório permanecerão à 
disposição para vista às licitantes interessadas na sala da CPL. 
 
14  DAS PENALIDADES 
14.1  No caso de infringência aos regramentos deste certame, a licitante poderá 
sofrer sanção administrativa de suspensão do direito de licitar e contratar com as empresas do 
Grupo CEEE, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, podendo ser consideradas as seguintes 
hipóteses: 
14.1.1  Inobservância de prazos estabelecidos no edital; 
14.1.2  Desatendimento a determinações do Presidente da CPL; 
14.1.3  Prática reiterada de comportamento que vise a tumultuar o certame ou com 
intuito meramente protelatório; 
14.1.4  Participação do certame infringindo qualquer dispositivo das “Condições de 
Participação”;  
14.1.5  Apresentação de documento fraudulento ou de alegações que não 
correspondam à verdade dos fatos; 
14.1.6  Infringência das disposições do Código de Ética do Grupo CEEE; 
14.1.7  Desistência de assinatura de contrato, após adjudicado o objeto, ou a não 
assinatura do contrato no prazo estipulado neste edital. 
14.2  O Presidente da CPL poderá substituir a sanção de suspensão por 
advertência, dependendo das justificativas apresentadas pela licitante. 
14.3  O procedimento iniciará com manifestação de intenção de aplicação da 
penalidade, por parte do Presidente da CPL, o qual concederá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para defesa prévia à licitante. 
14.4  Findo o prazo para defesa prévia, o Presidente da CPL opinará pela aplicação 
da sanção, informando a decisão à licitante, a qual terá novo prazo de 10 (dez) dias úteis para 
apresentação de recurso administrativo. 
14.5  O recurso, devidamente instruído pelo Presidente da CPL, será remetido às 
autoridades competentes para a homologação do certame. 
14.6  Caso a penalidade seja, efetivamente, aplicada, tal ato deverá ser comunicado 
ao setor responsável pela emissão do Certificado de Registro Cadastral do Grupo CEEE. 
14.7  É admitida a notificação dos atos por correio eletrônico, desde que este seja 
informado pela própria licitante. 
 
15  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1  As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, são expressamente proibidas as seguintes práticas: 
15.1.1  “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de agente público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 



15.1.2  “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
15.1.3  “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
15.1.4  “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
15.1.5  “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a fiscalização pelo órgão licitador. 
16  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
16.1  O prazo para conclusão do objeto do contrato é o estabelecido no Anexo I – 
Folha de Dados . 
16.2  A fiscalização da execução contratual ficará a cargo do órgão ou entidade 
informado no Anexo I – Folha de Dados . 
16.3  Caso a sede da licitante vencedora não seja a mesma da região onde será 
realizado o serviço, deverá ser atendido ao disposto na Resolução n.º 413 de 27/06/1997, do 
CONFEA, cabendo à licitante fazer prova dessa providência até a data do efetivo início do 
objeto contratado, à fiscalização do Grupo CEEE. 
16.4  A possibilidade de subcontratação de serviços consta no Anexo I – Folha de 
Dados . 
16.5  É condição indispensável para assinatura do Contrato, que a licitante 
vencedora apresente o Contrato Social e Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil 
Profissional de seu(s) responsável(is) técnico(s) pela execução da obra, conforme Lei n.º 
12.385, de 30 de novembro de 2005. 
16.6  Cabe à licitante vencedora, após assinado o contrato, a obtenção do Cadastro 
Específico do INSS - CEI da Obra, conforme Anexo I – Folha de Dados . 
16.7  O local de realização do objeto consta no Anexo I – Folha de Dados . 
 
17  DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que a apresentação de 
propostas representa a total concordância com as condições do edital de licitação, das 
especificações técnicas, do projeto básico e da minuta de contrato. 
17.2  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.3  A licitante poderá credenciar representante específica para esta licitação. 
17.4  Será válida a notificação realizada por correio eletrônico ou pelo sistema 
eletrônico, para recebimento de notificações e informações referentes ao certame. 
17.5  A licitante está plenamente ciente e concorda com os requisitos e disposições 
do Decreto Estadual n.º 52.215, de 30 de dezembro de 2014, em especial com a retenção do 
pagamento em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 
17.6  Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir questões relativas 
ao presente Edital , com exclusão de qualquer outro. 
17.7  O rol de anexos deste edital está previsto no Anexo I – Folha de Dados . 
 
  



ANEXO I - FOLHA DE DADOS 
 

Cláusula das 
Condições Gerais 
de Licitação (CGL) 

 
Complemento ou Modificação 

Preâmbulo 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: item 11 

REGIME DE EXECUÇÃO:  
(  ) empreitada por preço unitário,  
(  ) empreitada por preço global 
(  ) tarefa 
(  ) empreitada integral 
(  ) contratação semi-integrada 
(  ) contratação integrada 
DATA LIMITE PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS: [não 
preencher]  
MODO DE DISPUTA: 
(  ) aberto 
(  ) fechado 
DATA, HORÁRIO E LOCAL DA DISPUTA: [não preencher]  

CGL 1.1 [Inserir o objeto da licitação – item 1 do Termo de Referência] 

CGL 3.3.12 (  ) Não será permitida a participação de Cooperativa de Trabalho 
 
(  ) Será permitida a participação de Cooperativa de Trabalho. 

CGL 3.8 (  ) Não será permitida a participação de Consórcio. 
 
(  ) Será permitida a participação de Consórcio. 

CGL 4.6 PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE NOVA PROPOSTA, após 
convocação: [não preencher]  

CGL 5.1 Endereço eletrônico para apresentação de impugnação: [não 
preencher]  

CGL 7.1 Ver Preâmbulo 

CGL 8.1.1 [inserir informações para preenchimento da proposta] 

CGL 8.1.2 [inserir informações para preenchimento da planilha de custos] 

CGL 8.1.3 [inserir etapas de pagamento] 

CGL 8.1.4 [inserir informações sobre BDI] 

CGL 8.1.5 [inserir informações sobre encargos sociais] 

CGL 8.4 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

CGL 9.1.3 (  ) DOCUMENTOS DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 
Atestado emitido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 
que comprove que a Licitante realizou objeto similar, com as 
seguintes características: [inserir características relevantes]. 
 
(  ) DOCUMENTOS DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
1- Registro ou inscrição no [inserir Conselho Profissional], da Região 
da sede do Proponente, relativa à situação profissional da Licitante e 
dos Responsáveis Técnicos. 
Nota:  Tal exigência só deve ser formulada quando, por determinação 
legal, o exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual 
esteja sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, a 
ser indicada expressamente no edital.  
 
2- Comprovação da licitante, de possuir na data prevista para entrega 



das propostas, profissional com formação em [inserir formação 
profissional desejada], devidamente registrado no [inserir Conselho 
Profissional], detentor de atestado de responsabilidade técnica, por 
execução dos seguintes serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
2.1 – para [profissional]: [serviços] 
2.n – para [profissional]: [serviços] 
 
3- A comprovação de vínculo do profissional com a Licitante, caso o 
nome do detentor do atestado não conste na Certidão expedida pelo 
[inserir Conselho Profissional], far-se-á mediante apresentação de um 
dos seguintes documentos: 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 
b) Ficha de registro de empregado. 
c) Contrato de prestação de serviços que contemple, no mínimo, o 
prazo do instrumento contratual que será oriundo da presente 
licitação. 
d) Certidão simplificada da Junta Comercial ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente, para os casos em que 
o responsável técnico seja sócio da empresa. 
3.1- A comprovação de que o profissional, identificado acima, tenha 
executado serviços de características semelhantes ao objeto desta 
licitação, far-se-á mediante a apresentação de atestado(s), 
devidamente registrado(s) no [inserir Conselho Profissional], 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) que contemple referidas atividades 
técnicas já concluídas. 
3.2- Para comprovação desse item, não serão aceitos atestados 
emitidos pela própria Licitante. 

CGL 9.1.4 [Dispensada/Obrigatória] a comprovação de capacidade financeira 
absoluta de licitantes (Anexo III do Decreto estadual nº 36.601/96). 

CGL 9.2 [Informa a necessidade de outros documentos de habilitação, se 
necessário] 

CGL 11.1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
( ) Menor preço: o vencedor é definido pelo menor preço apresentado, 
caso atendidas todas as demais condições do edital e da proposta. 
OU 
(  ) Maior desconto: o vencedor é definido pelo maior desconto em 
relação ao preço de referência fixado no edital, conforme a seguir: 
[inserir preço de referência]  
No caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de 
forma linear sobre a totalidade dos itens constantes do orçamento 
estimado. OU 
(  ) Melhor combinação de técnica e preço, através da seguinte 
fórmula: [inserir fórmula de ponderação técnica e preço cujo 
percentual de ponderação mais relevante não poderá ser superior a 
70%] OU 
A nota técnica será obtida da seguinte forma: [inserir requisitos 
técnicos a serem considerados e sua respectiva pontuação]. 
A nota financeira será obtida da seguinte forma: [inserir critérios de 
mensuração do preço] OU 
(  ) Melhor técnica, assim considerada: [inserir requisitos técnicos e 
sua respectiva pontuação] OU 
( ) Melhor conteúdo artístico, assim considerado: [inserir requisitos 
artísticos e sua respectiva pontuação] OU 
(  ) Maior oferta de preço, a partir do valor de avaliação de: [inserir 
valor de avaliação] OU 
( ) Maior retorno econômico [inserir forma de análise do percentual de 
economia de recursos gerada a partir da proposta] OU 
(  ) Melhor destinação de bens alienados [inserir critério de valoração 



da destinação dos bens]. 

CGL 12.1 O adjudicatário terá o prazo de [inserir prazo, em dias úteis], após 
formalmente convocado, para assinar o contrato. 

CGL 12.4 O adjudicatário deverá apresentar, no prazo de [inserir prazo, em dias 
úteis], após a assinatura do contrato, garantia de fiel cumprimento ao 
contrato, correspondente a [inserir percentual] do valor legal do 
contrato, conforme proposta de preço vencedora, através de caução 
em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme condições 
estabelecidas em cláusula contratual específica. 
 
Caso a adjudicatária venha a receber materiais ou equipamentos, 
disponibilizados pelo Grupo CEEE, deverá apresentar garantia 
adicional referente aos valores desses materiais ou equipamentos. 
 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
caracteriza descumprimento contratual, passível da aplicação de 
sanções administrativas. 

CGL 16.1 O prazo para a realização do objeto é de: [Inserir o prazo total de 
duração do contrato, juntando cronograma de etapas, se for o caso] 

CGL 16.2 [Inserir informações do setor responsável pela fiscalização do 
contrato e do administrador do contrato] 

CGL 16.4 (  ) Não será admitida a subcontratação dos serviços. 
 
( ) Será admitida a subcontratação dos serviços de [inserir serviços 
passíveis de subcontratação], conforme cláusula contratual 
específica. 

CGL 16.6 Considerando o objeto, a exigência do CEI é aplicável/não aplicável. 
CGL 16.7 [Inserir o(s) local(ais)da prestação do(s) serviço(s), conforme Termo 

de Referência] 
CGL 17.7 [Listar o(s) anexo(s) ao edital] 

Anexo I – Folha de Dados 
Anexo II – Condições Gerais do Contrato 
Anexo III – Dados do Contrato 
Anexo IV – Termo de Contrato  
Anexo V – Projeto Básico 
Anexo VI – Especificação Técnica de Procedimentos de Segurança 
Anexo VII – Diretrizes Ambientais 
Anexo VIII – Matriz de Risco 
 

 
  



CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO - ÍNDICE 
 
 

ITEM ASSUNTO 
 
1 DO OBJETO 
2 DA EXECUÇÃO 
3 DO PREÇO 
4 DO REAJUSTE 
5 DO PAGAMENTO 
6 DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
7 DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 
8 DOS PRAZOS 
9 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
10 DA GARANTIA DO OBJETO 
11 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
12 DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13 DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14 ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS 
15 INDENIZAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16 DA RESCISÃO 
17 DA SUCONTRATAÇÃO 
18 DA INSPEÇÃO 
19 DA EFICÁCIA 
20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21 DO FORO 
  



CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO – CGC 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
 

1  DO OBJETO  
1.1  O presente instrumento tem por objeto a contratação de obras e serviços de 
engenharia, suficientemente especificada nos projetos, memoriais e especificações técnicas, 
conforme anexos do edital. 
 
2  DA EXECUÇÃO  
2.1  O regime de execução está definido no Anexo III – Dados do Contrato . 
 
3  DO PREÇO 
3.1  A CONTRATADA compromete-se a executar o objeto contratado no preço 
informado em sua proposta, conforme apresentado na licitação. 
3.2  O cronograma físico-financeiro e o recurso orçamentário vinculado constam no 
Anexo III – Dados do Contrato . 
 
4  DO REAJUSTE  
4.1  O reajuste dos preços deverá ser requerido pela CONTRATADA, desde que 
seja observado o intervalo mínimo de um ano, conforme segue exposto abaixo. 
4.2  O intervalo mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da 
data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se 
referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta devidamente justificado 
e acompanhado dos documentos comprobatórios da alteração. 
4.3  Na hipótese dos serviços não estarem abarcados em qualquer categoria 
profissional, o reajuste será pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
estabelecido pelo IBGE. 
4.4  Caso o Contrato compreenda mais de uma categoria profissional, com datas-
base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria 
profissional que represente a maior parcela do custo de mão de obra da contratação, devendo 
o reajuste obedecer aos percentuais de cada categoria, de acordo com a composição da 
proposta de preços. 
4.5  O preço dos materiais utilizados na realização dos serviços será reajustado a 
cada 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta pelo IPCA – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, estabelecido pelo IBGE, se aplicável. 
4.6  A ausência do pedido de reajuste durante o período de vigência do contrato 
implicará preclusão do direito. 
4.7  A formalização do reajuste do preço poderá ser registrada por apostila, 
devendo compor o valor legal do contrato na celebração do próximo termo aditivo, se houver. 
4.8  A CONTRATADA somente fará jus ao reajuste em relação aos serviços não 
executados e aos materiais não entregues ou utilizados, considerando o marco inicial do 
reajuste, sendo vedada qualquer atualização de preços em caso de mora contratual de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5  DO PAGAMENTO 
5.1  A cobrança dos serviços pela CONTRATADA será efetuada mediante a 
apresentação de Notas Fiscais ou Notas Fiscais-Fatura, referentes aos serviços efetivamente 
realizados e medidos pela fiscalização da CONTRATANTE, conforme cronograma físico-
financeiro. 
5.1.1  O recebimento das Notas Fiscais ensejará a consulta ao CFIL – Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e ao CADIN/RS, nos termos da legislação estadual. 
5.1.2  Constatando-se situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao 
CADIN/RS, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Persistindo a 
irregularidade, a CONTRATANTE poderá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual. 
5.2  Os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização da 
CONTRATANTE, constar o número do Contrato e o número do Cadastro Específico do INSS - 
CEI da obra (quando exigível). 



5.3  Caso os documentos fiscais estejam corretamente emitidos, o pagamento 
ocorrerá em 30 (trinta) dias contados do primeiro dia útil subsequente ao da data da respectiva 
apresentação. Se o vencimento ocorrer em sábados, domingos, feriados ou ponto facultativo 
na CONTRATANTE, será considerado como vencimento da fatura o primeiro dia útil 
subsequente. 
5.4  A data e o local para apresentação dos documentos de cobrança constam no 
Anexo III – Dados do Contrato . 
5.5  O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta 
vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da 
empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à 
regularidade fiscal. 
5.6  A glosa do pagamento durante a execução contratual, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando o contratado: 
5.6.1  Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar as atividades 
com a qualidade mínima exigida no contrato; ou 
5.6.2  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
5.6.2.1  Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou apresente alguma incorreção 
será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de 
regularização. 
5.7  Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, quando 
couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para 
os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, conforme determina o art. 64 
da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; Contribuição Previdenciária, 
correspondente a onze por cento, na forma da Instrução Normativa RFB nº 971/2009, conforme 
determina a Lei Federal nº 8.212, de 24 de junho de 1991, se for o caso; Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116/2003, 
combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema. 
5.7.1  As empresas dispensadas de retenções deverão entregar declaração, anexa 
ao documento de cobrança, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de 
informar sua condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal. 
5.8  A CONTRATANTE poderá reter do valor da fatura do contratado a importância 
devida, até a regularização de suas obrigações sociais, trabalhistas ou contratuais. 
5.9  A CONTRATANTE poderá deduzir, do montante a pagar, os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, após encerrado o 
procedimento administrativo correspondente. 
 
6  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
6.1  Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos 
até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, mediante requerimento da CONTRATADA, pelo 
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, estabelecido pelo IBGE. 
 
7  DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO  
7.1  As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada 
a ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente a 1% ao mês 
pro-rata die. 
 
8  DOS PRAZOS 
8.1  O prazo para execução do objeto somente iniciará a partir do recebimento da 
“Autorização de Início de Serviço - AIS” ou da “Autorização de Execução de Obra - AEO”, 
conforme o caso. 
8.2  A Autorização somente poderá ser emitida após a publicação da súmula do 
contrato no Diário Oficial do Estado. 
8.3  O prazo para a conclusão do objeto do contrato, bem como o cronograma da 
obra, estão definidos no Anexo – III Dados do Contrato . 
 
9  DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  



9.1  A CONTRATADA deverá prestar garantia, em percentual estabelecido no 
Anexo III – Dados do Contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: caução 
em dinheiro; seguro-garantia; ou, fiança bancária. 
9.2  A garantia terá seu valor atualizado sempre que houver alteração do valor 
legal do contrato, devendo ser complementada em, no máximo, 30 (trinta) dias da 
formalização da alteração do valor. 
9.3  A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a o 
recebimento definitivo do objeto, devendo ser atualizada monetariamente, no índice 
estabelecido neste contrato, para o caso da garantia ser apresentada em caução em dinheiro. 
9.4  Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à 
CONTRATANTE, no caso de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 
9.5  A CONTRATANTE poderá executar a garantia, caso necessário reparar 
qualquer dano eventualmente causado pela CONTRATADA, ou quando esta deixar de 
cumprir as obrigações sociais, trabalhistas, ou inadimplemento das condições contratuais. 
 
10  DA GARANTIA DO OBJETO  
10.1  A CONTRATADA garante que os serviços por ela executados, estão isentos de 
defeitos de concepção, mão-de-obra e/ou dos materiais empregados nos serviços. 
10.2  A garantia do objeto é de 5 anos, consoante dispõe o art. 618 do Código Civil, 
caso não seja estabelecido prazo diverso, no Anexo – III Dados do Contrato. 
10.3  A CONTRATANTE deverá comunicar a ocorrência de qualquer defeito, após a 
sua constatação, obrigando-se a CONTRATADA a reparar, às suas expensas, os serviços 
defeituosos, no prazo fixado pela CONTRATANTE. 
10.4  A garantia nos termos desta Cláusula, renovar-se-á, em relação à parte 
defeituosa do componente do equipamento que apresentou defeito, sempre que houver sido 
consertado, parte ou todos os serviços, por efeito da própria garantia. 
 
11  DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
11.1  O objeto do presente contrato, se estiver concluído e de acordo com as 
especificações do Edital, será recebido: 
11.1.1  Provisoriamente, pelo administrador do contrato, mediante a emissão de 
Certificado de Aceitação Provisória - CAP, assinado pelas partes em, no máximo, 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado da conclusão do objeto completo, livre de 
pendências, e com a documentação técnica pertinente (Projeto Executivo, “Como Construído, 
entre outros) apresentada. Após a emissão deste Certificado, não serão permitidas medições 
adicionais de serviços. 
11.1.2  Definitivamente, por autoridade hierarquicamente superior ao administrador do 
contrato, mediante a emissão de Certificado de Recebimento Definitivo - CRD, após o decurso 
do prazo de 90 (noventa) dias da assinatura do CAP, mediante vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
12  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
12.1  É direito da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas; 
12.2  São obrigações da CONTRATANTE: 
12.2.1  Efetuar o pagamento ajustado; 
12.2.2  Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do 
contrato. 
12.2.3  Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 
como: 
12.2.3.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ele indicados, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto, como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
12.2.3.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
12.2.3.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
12.2.3.4 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
12.2.4  Realizar as medições dos serviços executados. 



12.2.5  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA. 
12.2.6  Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências 
para a execução do serviço; 
12.2.7  Avaliar a CONTRATADA, através da execução do objeto, incentivando o 
aprimoramento de suas práticas e visando à melhoria contínua da prestação dos serviços. 
12.2.7.1 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE, ao avaliar seu desempenho 
quanto à execução do objeto contratual, a divulgar sua classificação em relação aos demais 
fornecedores, caso o conceito obtido na avaliação seja satisfatório ou superior. 
12.2.8  Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas 
preestabelecidas e rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em 
desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades cabíveis. 
12.2.9  Comunicar, por escrito e em tempo hábil, quaisquer modificações do projeto, 
das especificações ou normas técnicas, questionando eventual impacto na remuneração do 
objeto. 
12.2.10  Formalizar, através de termo aditivo, qualquer alteração em cláusulas 
contratuais, as quais somente passarão a ter eficácia após publicação da súmula no Diário 
Oficial do Estado. 
 
13  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
13.1  É direito da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 
convencionados. 
13.2  São obrigações da CONTRATADA: 
13.2.1  Quanto aos prestadores de serviço, deverá apresenta r, à fiscalização da 
CONTRATANTE: 
13.2.1.1  No primeiro mês da prestação dos serviços: 
13.2.1.1.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, endereço, número da 
CTPS, número do PIS/PASEP, banco, agência e número da conta bancária, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, número do Registro Geral (carteira de identidade) e da inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, e a indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso; 
13.2.1.1.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, devidamente assinada pela 
contratada; 
13.2.1.1.3 Contrato de trabalho e ficha de registro de empregado; 
13.2.1.1.4 Exames médicos admissionais dos empregados que prestarão os serviços; 
13.2.1.1.5 Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e do 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 
13.2.1.1.6 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços e de todos os empregados. 
13.2.1.2  Mensalmente, até o dia 20 do mês seguinte ao da pre stação dos serviços: 
13.2.1.2.1 Guia de recolhimento da Previdência Social – GPS, junto ao Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, e Informações à Previdência Social, GFIP – SEFIP/GRF onde conste 
a Relação de Trabalhadores vinculados ao contrato no mês da prestação dos serviços; 
13.2.1.2.2 Guias de recolhimento de FGTS dos empregados vinculados ao contrato, 
relativas ao mês da prestação dos serviços; 
13.2.1.2.3 Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 
13.2.1.2.3 Cópia dos contracheques dos empregados, relativos ao mês da prestação dos 
serviços; 
13.2.1.2.4 Recibos de pagamento ou guias de depósitos bancários da remuneração dos 
empregados vinculados ao contrato no mês da prestação do serviço; 
13.2.1.2.5 Registros de horário de trabalho (cartões-ponto ou folha-ponto), relativos ao 
mês da prestação dos serviços. 
13.2.1.3  A qualquer tempo, quando solicitado pela CONTRATANT E, quaisquer dos 
seguintes documentos: 
13.2.1.3.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
CONTRATANTE ; 
13.2.1.3.2 Comprovantes de realização de cursos e treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 



13.2.1.4  Quando ocorrer o evento ou anualmente, o que sucede r primeiro: 
13.2.1.4.1 Avisos e recibos de férias; 
13.2.1.4.2 Recibos de 13º salário; 
13.2.1.4.3 Relação Anual de Informações Sociais - RAIS; 
13.2.1.4.4 Sentenças normativas, acordos ou convenções coletivas; 
13.2.1.4.5 Ficha de registro de novos empregados alocados ao Contrato; 
13.2.1.4.6 Aviso prévio, pedido de demissão, e termos de rescisão do contrato de 
trabalho; 
13.2.1.4.7 Autorização para descontos salariais; 
13.2.1.4.8 Prova de homologação da rescisão pelo sindicato, quando for o caso; 
13.2.1.4.9 Outros documentos peculiares ao contrato de trabalho. 
13.2.1.5  Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de 
prestação dos serviços, no prazo de até 60 (sessent a) dias, sem prejuízo da 
apresentação dos documentos constantes no item “a qualquer tempo, quando solicitado 
pela CONTRATANTE, quaisquer dos seguintes documento s”  desta Cláusula: 
13.2.1.5.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço; 
13.2.1.5.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
13.2.1.5.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 
de cada empregado dispensado; 
13.2.1.5.4 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
13.2.1.5.5 O rol de documentos mencionados no item acima “Quanto aos prestadores 
de serviço”  não é exaustivo, devendo ser complementado se requerido pela CONTRATANTE . 
13.2.1.6  Sempre que houver substituição ou admissão de novos empregados pela 
CONTRATADA , os documentos elencados nas alíneas do item “No primeiro mês da 
prestação dos serviços” deverão ser apresentados. 
13.2.1.7  No caso de cooperativas: 
13.2.1.7.1 Recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 
responsabilidade do(a) cooperado(a); 
13.2.1.7.2 Recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de 
responsabilidade da Cooperativa; 
13.2.1.7.3 Comprovante de distribuição de sobras e produção; 
13.2.1.7.4 Comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social 
– FATES; 
13.2.1.7.5 Comprovante da aplicação em Fundo de Reserva; 
13.2.1.7.6 Eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades 
cooperativas. 
13.2.1.8  No caso de sociedades diversas, será exigida a comprovação de atendimento 
a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
13.2.1.9 Os documentos referentes à cláusula “quanto aos prestadores de serviço” 
deverão ser apresentados em meio eletrônico, com tamanho máximo de 1,5 megabyte, com 
resolução máxima de 300 dpi e formatação A4; o tipo de arquivo deve ser Portable Document 
Format (.pdf), localizável; cada arquivo deverá corresponder a um único documento, de um 
único empregado, referente a período específico de competência. 
13.2.1.9.1 O nome do arquivo deverá refletir seu conteúdo, obedecendo ao seguinte 
padrão: 
13.2.1.9.1.1 Documentos gerais da CONTRATADA (termos separados por hífen, sem 
espaço): nº contrato; nome da empresa; tipo de documento; competência. Exemplo: 9999999-
CEEE-folhadepagamento-março2016; 
13.2.1.9.1.2 Documentos específicos do empregado (termos separados por hífen, sem 
espaço): nº contrato; CPF; nome; empresa; tipo de documento; competência. Exemplo: 
9999999-000000000-00-NomeSobrenome-folhaponto-março2016. 
13.2.2  Quanto ao objeto: 
13.2.2.1 Prestar os serviços na forma ajustada, fornecendo toda a mão-de-obra 
necessária, especializada ou não, a fim de atender os serviços nos prazos avençados e de 
acordo com o estabelecido no Edital e seus anexos, zelando pela boa disciplina, não 
permitindo a permanência nos serviços de empregados seus que causem transtornos à 
CONTRATANTE ou a terceiros; 
13.2.2.2 Garantir a perfeita execução dos serviços, responsabilizando-se pelo 



gerenciamento da execução, pela sua realização e pelo cumprimento das programações de 
tarefas estabelecidas em seu Cronograma de Execução , obedecendo rigorosamente as 
determinações dispostas por este e as apresentadas na Especificação Técnica de 
Procedimentos de Segurança e Diretrizes Ambientais ; 
13.2.2.3 Responsabilizar-se, integralmente, pelo cumprimento da legislação relativa à 
Segurança e Medicina do Trabalho, fornecendo a seus empregados todo o Equipamento de 
Proteção Individual - EPI e todo o Equipamento de Proteção Coletiva - EPC exigido pela 
legislação vigente; 
13.2.2.4 Confeccionar, instalar e manter, às suas expensas, Placa Institucional 
Indicativa da Obra e do Licenciamento Ambiental, cujos modelos serão definidos pela 
CONTRATANTE, além da Placa de Identificação do Exercício Profissional para identificação 
dos responsáveis técnicos pelo projeto e execução da obra, instalação ou serviços de 
engenharia arquitetura ou agronomia, da empresa CONTRATADA; 
13.2.2.5 Confeccionar, instalar e manter, às suas expensas, placas de identificação, 
quer dos veículos, obras e/ou serviços a serem realizados, bem como colocar identificação nos 
uniformes utilizados pelo pessoal; 
13.2.2.6 Responsabilizar-se pela guarda e conservação das instalações não entregues, 
dos materiais, equipamentos e ferramentas contidas no canteiro de obras. 
13.2.3  Quanto às providências administrativas: 
13.2.3.1 Manter no local da obra, o profissional responsável técnico, residente, que 
deverá ser apresentado à fiscalização da CONTRATANTE, na reunião que antecederá o início 
das obras, juntamente com o Preposto indicado pela CONTRATADA; 
13.2.3.1.1 O responsável técnico residente, não poderá acumular o cargo de Preposto.  
13.2.3.2 Manter no local da obra, profissional de Segurança do Trabalho, residente, 
para a execução de todos os serviços pertinentes à segurança e saúde ocupacional na 
subestação, prestando os esclarecimentos necessários e sendo responsável pela coordenação 
e boa execução dos serviços, atendendo a Especificação Técnica de Procedimentos de 
Segurança , o qual deverá ser apresentado à fiscalização da CONTRATANTE na reunião que 
antecederá o início das obras; 
13.2.3.3 Manter preposto nos locais de realização dos serviços, indicado mediante 
declaração formal, o qual deverá ser aceito pela fiscalização da CONTRATANTE e 
representará a CONTRATADA durante a execução do contrato; 
13.2.3.3.1 A declaração deverá conter o nome completo do(s) preposto(s), número de 
inscrição no CPF, dados relacionados à sua qualificação profissional e contatos telefônicos e 
por correio eletrônico, sendo este utilizado para quaisquer correspondências oficiais referentes 
ao contrato. 
13.2.3.3.2 O preposto terá as principais atribuições de: 
13.2.3.3.2.1 Comandar, coordenar, controlar e responsabilizar-se-á pela boa execução dos 
serviços; 
13.2.3.3.2.2 Administrar todo e qualquer assunto relativo ao pessoal que desenvolve as 
atividades; 
13.2.3.3.2.3 Cuidar da disciplina; 
13.2.3.3.2.4 Permanecer disponível à fiscalização da CONTRATANTE, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários. 
13.2.3.4 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições, em especial com a apresentação da seguinte documentação: 
13.2.3.4.1 Certidão relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
13.2.3.4.2 Prova de regularidade relativa ao FGTS – CRF; 
13.2.3.4.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
13.2.3.4.4 Certificado de Capacidade Relativa de Licitante, emitido pela CAGE – 
Contadoria e Auditoria-Geral do Estado, ou documentos substitutivos, conforme Edital. 
13.2.3.5 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo a CONTRATANTE o acesso ao controle 
de freqüência; 
13.2.3.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 
13.2.3.7 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 



cumprimento do contrato; 
13.2.3.8 Apresentar, quando intimado, a folha do pessoal vinculado ao contrato e 
autorizar à CONTRATANTE efetuar o pagamento devido aos empregados, com desconto do 
valor da Nota Fiscal ou Fatura, caso constatado o inadimplemento das verbas trabalhistas, das 
contribuições previdenciárias e das relativas ao FGTS; 
13.2.3.9 Ter plenamente ciência e concordar com os requisitos e disposições do 
Decreto Estadual n.º 52.215, de 30 de dezembro de 2014, em especial com a retenção do 
pagamento em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 
13.2.3.10 Responsabilizar-se pelo transporte e alimentação de seu pessoal, sem 
qualquer ressarcimento adicional por parte da CONTRATANTE; 
13.2.3.11 Elaborar e manter um Livro de Ordem , cuja forma e registros deverão ser de 
acordo com a Resolução do CONFEA, nº 1.024, de 21.08.2009; 
13.2.3.12 Apresentar à CONTRATANTE as Anotações de Responsabilidades Técnicas - 
ARTs, pela execução e elaboração dos projetos executivos (Civil, Eletromecânico e Elétrica), 
no início da execução do Contrato e quando da obrigatoriedade do fato gerador, em 
cumprimento à Lei nº 6.496, de 07.12.77; 
13.2.3.13 Durante o período de entrega, análise e liberação dos projetos executivos, 
comparecer a reuniões mensais de projeto, sempre que convocada, na sede da 
CONTRATANTE, com os respectivos responsáveis técnicos pelos projetos; 
13.2.3.14 Apresentar a Apólice de Seguro de Responsabilidade Cível Profissional do 
responsável técnico pela obra, de acordo com a ART devidamente registrada, que terá como 
importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato; 
13.2.3.15 Apresentar mensalmente Relatório Fotográfico de Avanço da Obra, juntamente 
à entrega do Boletim de Medição; 
13.2.3.16 Apresentar, quando do evento de Desmobilização do Canteiro de 
Obras, certidão negativa de débitos junto às concessionárias de energia elétrica e 
água da região para o endereço do Canteiro de Obras; 
13.2.3.17 Registrar a obra junto ao INSS (matrícula CEI), Prefeitura Municipal e CREA 
e/ou CAU e, após sua conclusão, proceder a baixa dos registros nos citados órgãos. 
13.2.4  Quanto a indenizações ou ressarcimentos : 
13.2.4.1 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus 
bens, ou, ainda, a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, seja por vício, omissão ou por 
má execução dos serviços, durante a execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
13.2.4.2 Ressarcir à CONTRATANTE pelas importâncias eventualmente despendidas 
com o pagamento de condenações decorrentes de ações judiciais trabalhistas, tributárias, 
fiscais, cíveis, comerciais, acidentárias e previdenciárias, ajuizadas contra a CONTRATANTE, 
relacionadas ao objeto e ao prazo de execução deste Contrato; 
13.2.4.3 Ressarcir à CONTRATANTE eventuais prejuízos financeiros decorrentes do 
atraso na emissão ou entrega dos documentos de cobrança e demais comprovantes, fora do 
período de competência estabelecido neste Contrato; 
13.2.4.4 Arcar com o custo relativo à publicação dos termos aditivos ao contrato na 
imprensa oficial, quando a alteração contratual decorrer de sua culpa ou responsabilidade 
exclusiva; 
13.2.4.5 Ressarcir eventuais prejuízos advindos de paralisação parcial ou total dos 
serviços, provocados pelo não cumprimento da legislação vigente sobre Segurança e Medicina 
do Trabalho. 
13.2.5  Quanto às responsabilidades civil, tributária e tra balhista: 
13.2.5.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução do serviço e outras correlatas, tais como salários, seguro de 
acidentes, tributos, indenizações, vales-refeições, vales-transportes e outras que por ventura 
venham a ser criadas e exigidas pela legislação ou estabelecidas em acordo, convenção ou 
dissídio; 
13.2.5.2 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria; 
13.2.5.3 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho e normas de segurança, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste Contrato, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE, além do pleno atendimento à Especificação 



Técnica de Procedimentos de Segurança - Anexo do Termo de Referência, se houver; 
13.2.5.4 Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, 
civil ou penal, relacionada à execução deste Contrato, originariamente demandada ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
13.2.5.5 Comparecer a Juízo, assumindo a posição de Reclamada e todos os ônus daí 
decorrentes, na hipótese de a CONTRATANTE ser demandada por pessoal da CONTRATADA 
em decorrência de obrigações relacionadas à execução do presente Contrato. 
13.2.6  Quanto às fiscalizações da CONTRATANTE: 
13.2.6.1 Permitir o acesso ao controle diário de frequência e às carteiras profissionais 
dos recursos humanos alocados à execução do serviço contratado, quando solicitado, bem 
como apresentar qualquer documentação referente ao cumprimento das obrigações previstas 
nesta cláusula; 
13.2.6.2 Permitir a realização de auditorias periódicas e de controle documental, a 
serem executadas pela CONTRATANTE ou por intermédio de terceiros indicados, consoante 
faculdade prevista na legislação, bem como encaminhar a documentação solicitada na forma 
de envio estabelecida pela CONTRATANTE. 
 
14  ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS 
14.1  O Acordo de Nível de Serviços está definido no Anexo III – Dados do 
Contrato . 
 
15  INDENIZAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1  As indenizações previstas no presente contrato serão devidas 
independentemente de cobrança judicial e da aplicação de sanções administrativas, cabendo à 
CONTRATANTE a iniciativa de comunicar a CONTRATADA quanto a valores e prazos para o 
ressarcimento, bem como quanto à utilização da garantia de fiel cumprimento. 
15.2  Por descumprimento total ou parcial das obrigações estipuladas neste contrato, 
devidamente atestados pela fiscalização da CONTRATANTE, assegurada prévia defesa, a 
CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções: 
15.2.1  Advertência, por escrito, para irregularidades passíveis de pronta correção. 
15.2.2  Multa, conforme definido no Anexo III – Dados do Contrato . 
15.2.2.1 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventuais devidos pela CONTRATANTE; 
15.2.2.2 Se os valores da garantia e das faturas forem insuficientes, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial; 
15.2.2.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para cobrança judicial; 
15.2.2.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento 
da multa, essa deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias, contado da solicitação 
da CONTRATANTE. 
15.2.3  Suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE, conforme 
abaixo: 
15.2.3.1 Pelo prazo de 3 (três) meses  quando houver: alteração de substância, 
quantidade ou qualidade de mercadoria fornecida; ou, prestação de serviços de baixa 
qualidade; 
15.2.3.2 Pelo prazo de 4 (quatro) meses  quando houver descumprimento das 
especificações técnicas relativas a bens, serviços e obras previstas em contrato; 
15.2.3.3 Pelo prazo de 6 (seis) meses quando houver: retardamento imotivado da 
execução de obra, de serviço, de fornecimento de bens ou de suas parcelas; ou, paralisação 
da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem justa causa e prévia comunicação ao 
gestor do contrato; ou, entrega, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, furtada, 
deteriorada, danificada ou inadequada para o uso; 
15.2.3.4 Pelo prazo de 2 (dois) anos quando houver: prática de atos ilícitos visando a 
frustrar os objetivos de licitação; condenação definitiva por prática dolosa de fraude fiscal na 
arrecadação de quaisquer tributos; ou, a CONTRATADA demonstrar que não possui 
idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em virtude de atos ilícitos praticados. 



15.3  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.4  A aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar 
ensejará a rescisão imediata do contrato e o registro da CONTRATADA e de seus sócios no 
CFIL - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar. 
15.4.1  A não reabilitação da CONTRATANTE, após encerrado o prazo da suspensão, 
ensejarão os procedimentos para eventual aplicação de declaração de inidoneidade, junto ao 
Secretário de Estado competente. 
15.5  Para aplicação das penalidades, o prazo de defesa prévia e de recurso da 
CONTRATADA será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
16  DA RESCISÃO 
16.1  O contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, na hipótese de 
conveniência concreta para a CONTRATANTE, ou por ato unilateral da CONTRATANTE, nas 
hipóteses abaixo, sem prejuízo de outras previstas no Anexo III – Dados do Contrato : 
16.1.1  Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
16.1.2  Atraso injustificado no início ou na execução da obra, serviço ou fornecimento, 
sem justa causa e prévia comunicação, comprometendo os prazos estipulados; 
16.1.3  Subcontratação total ou parcial do seu objeto, não admitidas no edital e no 
contrato ou não autorizadas pela CONTRATANTE;  
16.1.4  Qualquer alteração societária, modificação da finalidade ou da estrutura da 
contratada, não comunicadas ou que comprometam a execução do contrato; 
16.1.5  Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
16.1.6  Descumprimento dos procedimentos de segurança; 
16.1.7  Cometimento reiterado de faltas na sua execução, devidamente registradas, 
inclusive referentes ao não atendimento de exigências documentais, sejam próprias, de 
terceiros ou da mão-de-obra alocada para a realização do objeto; 
16.1.8  Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
16.1.9  Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
16.1.10  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade administrativa;  
16.1.11  Descumprimento dos preceitos constitucionais acerca do trabalho de menores; 
16.1.12  Descumprimento de preceitos éticos ou desatendimento de legislação ou 
políticas de combate à corrupção e outras práticas ilícitas. 
16.1.13  Nesta hipótese de rescisão unilateral, a CONTRATANTE informará a data do 
efetivo encerramento dos serviços, se for o caso, e concederá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para defesa prévia e outros 10 (dez) dias úteis para recurso. 
16.2  A eventual tolerância da CONTRATANTE, para com a CONTRATADA, na 
hipótese de descumprimento por parte desta, de qualquer cláusula ou dispositivo contratual, 
não importará em novação, desistência ou alteração contratual, nem impedirá a 
CONTRATANTE, de exercer, a qualquer tempo, contra a CONTRATADA, os direitos ou 
prerrogativas que, através do presente instrumento, ou por dispositivo legal, lhe são 
assegurados. 
16.3  A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação 
das sanções administrativas pertinentes, acarreta as seguintes consequências, se for o caso: 
16.3.1  Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da CONTRATANTE; 
16.3.2  Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade; 
16.3.3  Execução da garantia de fiel cumprimento, para ressarcimento da 
CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações devidos; 
16.3.4  Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE. 
16.4  Quando da extinção ou da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o 
pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho. 



16.5  Até que a CONTRATADA  comprove o disposto no item anterior, a 
CONTRATANTE  deverá reter, primeiro, a garantia prestada e, depois, os valores das faturas 
ainda não pagas, podendo utilizá-los para pagamento direto aos trabalhadores no caso de a 
empresa não efetuar os pagamentos no prazo legal, conforme artigo 11, do Decreto Estadual 
n.º 52.215, de 30 de dezembro de 2014. 
16.6  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
16.6.1  Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
16.6.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.6.3  Valores de indenizações e multas pagos e a pagar. 
16.7  A CONTRATADA somente poderá requerer a rescisão unilateral do contrato, 
na incidência das seguintes hipóteses, de responsabilidade da CONTRATANTE: 
16.7.1  Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos, em relação à 
data do vencimento; 
16.7.2  Suspensão da execução do contrato ou dilação do prazo de entrega por mais 
de 120 (cento e vinte) dias, por ordem unilateral da CONTRATANTE;  
16.7.3  Não atendimento de pressupostos contratuais de responsabilidade da 
CONTRATANTE, de modo a inviabilizar a execução do objeto; 
16.7.4  Outra hipótese, prevista no Anexo III- Dados do Contrato . 
16.8  Nesta hipótese de rescisão unilateral, a CONTRATADA informará previamente 
a CONTRATANTE da data em que pretende encerrar a execução contratual, nunca inferior a 
30 (trinta) dias do recebimento da notificação, e concederá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
manifestação da CONTRATANTE e outros 10 (dez) dias úteis para reconsideração, se for o 
caso. 
 
17  DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1  A CONTRATADA poderá subcontratar, desde que devidamente autorizados 
pela CONTRATANTE, os serviços estabelecidos no Anexo III – Dados do Contrato , vedada a 
subcontratação integral do objeto deste Contrato. 
17.2  A intenção de subcontratar determinada parte do objeto do Contrato deverá ser 
comunicada formalmente pela CONTRATADA à CONTRATANTE, conforme Anexo III – Dados 
do Contrato . 
17.3  A subcontratada somente poderá iniciar a execução dos serviços com anuência 
expressa da CONTRATANTE à CONTRATADA, a qual deverá comprovar também o 
atendimento integral às normas de segurança pertinentes. 
17.4  A substituição de qualquer subcontratada ou qualquer alteração nos serviços 
objeto da subcontratação dependerão de requerimento formal da CONTRATADA, com as 
justificativas pertinentes, o qual será submetido à CONTRATANTE para autorização. 
17.5  É vedada a subcontratação por empresa subcontratada para a realização dos 
serviços, objeto deste contrato. 
17.6  A subcontratação de parte dos serviços não exonera a CONTRATADA das 
obrigações decorrentes deste Contrato, sendo a única responsável, perante a 
CONTRATANTE, quanto ao fiel cumprimento de todos os dispositivos pactuados. 
 
18  DA INSPEÇÃO 
18.1  A inspeção de materiais/equipamentos ocorrerá na fábrica ou no recebimento, 
conforme Anexo III – Dados do Contrato. 
18.2  A rejeição de materiais/equipamentos recebidos não eximirá a CONTRATADA 
de suas responsabilidades em atender ao objeto. Se a devolução for impraticável, a 
CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades 
cabíveis. Nesse caso, cabe à CONTRATADA, às suas expensas, a retirada desses 
materiais/equipamentos rejeitados dos próprios da CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento do documento de inspeção, exceto se outro prazo for 
acordado formalmente, dentro do intervalo acima estipulado, sob pena de serem considerados 
inservíveis e receberem a destinação que melhor convier à CONTRATANTE. 
18.3  No caso de inspeção na fábrica, devem ser observados os seguintes 
procedimentos: 
18.3.1  A CONTRATADA deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE as datas em 
que os materiais/equipamentos estarão prontos para inspeção e ensaios, conforme 
cronograma de realização do objeto. 



18.3.2  A data de início da inspeção será indicada pela CONTRATADA, ficando, no 
entanto sujeita à confirmação da CONTRATANTE, de forma a ajustar os interesses mútuos. 
18.3.3  A CONTRATADA deverá apresentar um relatório completo dos ensaios 
efetuados, com as indicações necessárias à sua perfeita compreensão. 
18.3.4  Todos os fatos referentes ao controle de qualidade, tais como, aprovações, 
rejeições e omissões, serão efetuados pela CONTRATANTE e registrados em documento 
específico. 
18.3.5  A eventual dispensa de inspeção na fábrica será formalizada, pela 
CONTRATANTE, em documento específico, liberando o material/equipamento para remessa. 
Neste caso, a CONTRATADA deverá realizar os testes e enviar o relatório e a garantia de 
autenticidade dos resultados, juntamente com os materiais/equipamentos, para conhecimento 
e aprovação da CONTRATANTE. 
18.3.6  Findo o prazo de 15 (quinze) dias e não sendo feita a inspeção pela 
CONTRATANTE, ou não tendo a mesma se pronunciado habilmente a respeito, fica a 
CONTRATADA autorizada a proceder ao embarque, independente do documento de inspeção 
ou liberação, condicionada, porém, a aceitação do equipamento após inspeção local nos 
almoxarifados da CONTRATANTE. 
18.4  As despesas de inspeção, as quais incluem transporte, vistos para países 
estrangeiros – conforme o caso – e ressarcimentos dos inspetores, são de responsabilidade da 
CONTRATADA, as quais devem ser justificadas e comprovadas a partir da solicitação da 
CONTRATANTE. 
18.4.1  As despesas referentes aos períodos de inspeção serão mensuradas pelas 
datas de partida e retorno dos inspetores ao município de Porto Alegre/RS, desconsiderando 
despesas e deslocamentos neste município. 
18.4.2  As despesas com inspeções adicionais decorrentes de rejeições, omissões, 
atrasos, fracionamentos ou outros fatores alheios à CONTRATANTE, permanecem sob 
responsabilidade da CONTRATADA. 
18.4.3  Os custos relativos aos ressarcimentos serão descontados dos créditos que a 
CONTRATADA terá junto à CONTRATANTE e observarão as normativas vigentes para a 
CONTRATANTE, conforme valores estabelecidos no Anexo III – Dados do Contrato . 
18.4.3.1 Os custos de eventuais horas extras dentro do período de duração da inspeção 
são de responsabilidade da CONTRATANTE. 
 
19  DA EFICÁCIA 
O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial 
do Estado e no site do Grupo CEEE. 
 
20  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1  No caso de divergência entre os elementos de Projeto Básico e as Propostas, 
prevalecerá o primeiro. No caso de divergência entre os elementos de Projeto e o presente 
Contrato, prevalecerá o Contrato. 
20.2  Todos os documentos licitatórios que deram origem a este Contrato são 
complementares entre si, assim, se uma especificação, um detalhe ou conteúdo não constar 
em um documento, porém constar em outro, é considerado especificado e válido. 
20.3  A CONTRATADA se compromete a manter sigilo sobre informações e 
documentos referentes ao presente contrato, não podendo dar ou proporcionar publicações, 
relatórios, ilustrações, entrevistas ou detalhes dos serviços, sem o prévio consentimento, por 
escrito, da CONTRATANTE. O descumprimento desta obrigação acarretará à CONTRATADA 
sua responsabilidade, perante a CONTRATANTE, por perdas e danos dele advindos, sem 
prejuízo de quaisquer outros direitos que a CONTRATANTE tenha por força do presente 
Contrato ou de Lei. 
20.4  A CONTRATANTE e a CONTRATADA não poderão se prevalecer de acordos 
ou entendimentos que possam alterar qualquer disposição deste Contrato, senão quando 
celebrados, por termo aditivo, entre seus representantes legais. 
20.5  Em casos de ambiguidade ou dúvida na interpretação dos termos do Contrato, 
a CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, formalmente, antes de iniciar o serviço 
ou o fornecimento envolvido, ou do cumprimento da obrigação contratual associada. 
20.6  O contato junto à CONTRATANTE se dará conforme estabelecido no Anexo III 
– Dados do Contrato , sendo consideradas válidas quaisquer notificações realizadas por 
correio eletrônico, através de endereços disponibilizados pelas partes. 



21  DO FORO 
Fica eleito pelas partes o Foro da cidade de Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do 
Sul, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de quaisquer 
litígios decorrentes deste Contrato. 
  



ANEXO III – DADOS DO CONTRATO 
 

Cláusula das 
Condições Gerais 
do Contrato (CGC) 

 
Complemento ou Modificação 

CGC 2.1 REGIME DE EXECUÇÃO:  
(  ) empreitada por preço unitário,  
(  ) empreitada por preço global 
(  ) tarefa 
(  ) empreitada integral 
(  ) contratação semi-integrada 
(  ) contratação integrada 

CGC 3.2 A) O cronograma físico-financeiro prevê a realização de pagamentos 
nas seguintes etapas: 
 

ETAPA PARCELA – EM R$ PERCENTUAL 
   
   
   
 
B) As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do 
seguinte recurso financeiro: ...................................... 

CGC 5.4 A) Os documentos de cobrança deverão ser entregues até o dia ... 
(........) do respectivo mês, no seguinte local: ..................... . 
B) O descumprimento do prazo estabelecido acima acarretará à 
CONTRATADA a responsabilização pelo ressarcimento de eventuais 
prejuízos financeiros, decorrentes do atraso na emissão ou entrega 
dos documentos de cobrança e demais comprovantes, fora do 
período de competência. 
C) O valor correspondente ao prejuízo financeiro de que trata o 
subitem anterior, será deduzido do valor líquido referente ao 
pagamento da fatura. 

CGC 8.3 [Informar o prazo para a conclusão do objeto do contrato] 
[Inserir cronograma da obra] 

CGC 9.1 O percentual de garantia de execução do contrato é de .....% (........) 
do valor legal do contrato. 

CGC 10.2 Os prazos de garantia do objeto são: (........). 

CGC 13.2.7 [Complementar as obrigações do contratado, se necessário]  
 

CGC 14.1 [Inserir Acordo de Nível de Serviços], ou  
[Informar que não será estabelecido Acordo de Nível de Serviços] 

CGC 15.2.2 [Informar as hipótese de incidência e os percentuais a serem 
utilizados] 
Exemplo: 
a) .....% (..... por cento) do valor mensal do contrato, por 
descumprimento de qualquer das obrigações expressas no item 
“Quanto aos prestadores de serviço” da Cláusula DOS DIREITOS E 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, por empregado e por dia; 
b) .....% (..... por cento) do valor mensal do contrato, por 
descumprimento de qualquer das obrigações expressas no item 
“Quanto à realização do objeto” da Cláusula DOS DIREITOS E DAS 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 
c)  .....% (..... por cento) do valor anual do contrato, por 
descumprimento de qualquer das obrigações expressas no item 
“Quanto às providências administrativas” da Cláusula DOS DIREITOS 
E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 



d) .....% (..... por cento) do valor mensal do contrato, por 
descumprimento de qualquer das obrigações expressas no item 
“Quanto a indenizações ou ressarcimentos à CONTRATANTE” da 
Cláusula DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 
e) .....% (..... por cento) do valor anual do contrato por 
descumprimento de qualquer das obrigações expressas no item 
“Quanto às responsabilidades civil, tributária e trabalhista” da 
Cláusula DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 
f) .....% (..... por cento) do valor anual do contrato por 
descumprimento de qualquer das obrigações expressas no item 
“Quanto às fiscalizações da CONTRATANTE” da Cláusula DOS 
DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 
g) .....% (....... por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de ....% (..... por cento) do valor do contrato, por 
inobservância do prazo estabelecido para a apresentação da 
Garantia de Fiel Cumprimento ao Contrato; 
h) .....% (..... por cento) do valor da obrigação, por dia de atraso que 
exceder o prazo para execução parcial ou total do escopo, até o limite 
de 10%; 
i) .....% (..... por cento) do valor total do contrato por descumprimento 
de qualquer disposição prevista no edital/contrato e em seus anexos, 
não mencionada acima; 
j) O valor acumulado das multas aplicadas não poderá ser superior a 
.....% (..... por cento) do valor do contrato. 

CGC 15.2.3 [Inserir explicações sobre as hipóteses de incidência da sanção de 
suspensão, se for o caso]  
Exemplo: 
Entende-se por retardamento imotivado a não realização de qualquer 
serviço por 10 (dez) dias a contar do recebimento da Autorização de 
Início de Serviços. 

CGC 16.1 [Inserir outras hipóteses de rescisão unilateral da CONTRATANTE, 
conforme o caso] 
 

CGC 16.7.4 [Inserir outras hipóteses de rescisão unilateral da CONTRATADA, 
conforme o caso] 
 

CGC 17.1 (  ) Não será admitida a subcontratação dos serviços. 
 
( ) Será admitida a subcontratação dos serviços de [inserir serviços 
passíveis de subcontratação]. 

CGC 17.2 O requerimento para subcontratação deverá ser apresentado ao setor 
........, com antecedência mínima de .... dias da data de início do 
serviço a ser subcontratado, para resposta, pela CONTRATANTE, em 
até .... dias. Estes prazos já devem ser considerados no cronograma 
de execução do objeto, não podendo ser objeto de pedido de 
prorrogação. 
O requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
A) Descrição da parte do objeto deste Contrato a ser subcontratada; 
B) Dados da subcontratada; 
C) Documentos de qualificação técnica: ..... 
D) Outros documentos: ...... 
 

18.1 A inspeção de materiais/equipamentos será [na fábrica] [no 
recebimento]. 
Os materiais/equipamentos sujeitos à inspeção são: ...................... 



18.3.2 Após indicada a data da inspeção, pela CONTRATADA, a 
CONTRATANTE fará o contato por escrito, com uma antecedência de 
............... dias úteis, fixando a data definitiva, não sendo mais 
admitidas alterações, salvo em casos especiais e a critério da 
CONTRATANTE. 

18.4.3 Os ressarcimentos referentes às despesas com os inspetores 
obedecerão aos seguintes valores: 
Inspeção realizada no Estado do Rio Grande do Sul: ressarcimento 
por dia de até R$ ........... . 
Inspeção realizada em Brasília e capitais dos Estados de São Paulo e 
Rio de Janeiro, ressarcimento por dia de até R$ .................. 
Inspeção realizada nas demais unidades da Federação, 
ressarcimento por dia de até R$ .................; 
Inspeção realizada na América do Sul, diária de U$ ...........; 
Inspeção realizada na América Central, diária de U$ ...........; 
Inspeção realizada na América do Norte ou Europa, diária de U$ 
........; 
Inspeção realizada na Ásia, África ou Oceania diária de U$ ........... 

20.6 Para assuntos referentes ao presente Contrato, a CONTRATADA 
deverá entrar em contato com: 
[Nome], [telefone], [correio eletrônico], [setor]. 
 

 
  



ANEXO IV - TERMO DE CONTRATO N° ............. 
 
Aos [indicar] dias do mês [indicar], de [indicar], a Companhia Estadual de [Distribuição/Geração 
e Transmissão] de Energia Elétrica – CEEE-[D/GT] sociedade de economia mista, 
concessionária de serviços públicos de energia elétrica, com sede na cidade de Porto 
Alegre/RS, situada na Av. Joaquim Porto Villanova, nº 201, Prédio “A”, 7° andar, sala 721, 
Bairro Jardim Carvalho – CEP 91.410-400, neste ato representado por [indicar], doravante 
denominada CONTRATANTE, de um lado, e [Nome e qualificação do Contratado], aqui 
representado por [indicar], doravante denominada CONTRATADA, do outro lado. 
 
Considerando que a CONTRATANTE necessita a execução de determinado objeto do Edital nº 
[indicar], a saber: [descrever escopo dos serviços]. 
 
Que o prazo para conclusão do objeto é de [indicar prazo total de realização do objeto]. 
 
E tendo a proposta apresentada pela CONTRATADA sido aceita pela CONTRATANTE, para a 
execução do objeto no valor total de [Valor Legal do Contrato em moeda, em números e por 
extenso], doravante denominado Valor Legal do Contrato, sendo R$ ......................... (..........) 
referente ao valor total dos serviços e R$ .................... (...........) referente ao valor total dos 
materiais, com a utilização de ...% (.....) de BDI. 
 
RESOLVEM celebrar este Contrato, regido pelas Condições Gerais de Licitação e seus 
anexos, os quais são de prévio conhecimento e parte integrante deste Termo de Contrato, 
independentemente de transcrição, comprometendo-se, a CONTRATADA, a executar o objeto, 
e a CONTRATANTE, a pagar o valor contratado, nos prazos e forma ajustados, de acordo com 
recurso financeiro previamente reservado. 
 
E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente documento, em duas vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pelas partes, depois de lido, conferido e achado conforme em 
todos os seus termos. 
 
 
CONTRATANTE  
 
 
 
________________________________________________ 
  pela Contratante 
 
 
 
CONTRATADA 
 
 
 
 
 
________________________________________________ 
  pela Contratada 
 
 
 


